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PARECER JURÍDICO AJU-OBI Nº 037/2024 

 

Belo Horizonte, 25 de abril de 2024. 

 

Processo Administrativo Eletrônico nº: 31.00191733/2024-48. 

Ref.: Contratação Direta DQ 91.031/2024-DV. 

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de valor, pelo MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, através 

da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI, de empresa especializada em prestação 

de serviço continuado de manutenção preventiva, preditiva e corretiva com fornecimento de materiais 

de consumo, ferramentas e peças, em 02 (dois) elevadores da marca Villarta, instalados na Central de 

Relacionamento Presencial BH RESOLVE. 

  

Ementa: 

Contratação Direta – dispensa de licitação em razão do 

valor – serviço comum de engenharia – serviço 

continuado – manutenção preventiva, preditiva e 

corretiva, com fornecimento de materiais de consumo, 

ferramentas e peças, em elevadores – Lei nº 14.133/2021 

– Decreto (Nacional) nº 11.871/2023 – Decretos 

Municipais nos 10.710/2001, 16.729/2017, 17.813/2021, 

18.096/2022, 18.303/2023, 18.343/2023, 18.347/2023, 

18.361/2023, 18.461/2023 – análise jurídica – ressalvas e 

recomendações. 

 

I – RELATÓRIO 

 

1. Vieram os autos acima referenciados para análise dos expedientes que instruem o Processo 

Administrativo Eletrônico nº 31.00191733/2024-48, que visa à contratação direta, por dispensa 

de licitação em razão do valor, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor 

preço, de empresa especializada em prestação de serviço continuado de manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva com fornecimento de materiais de consumo, ferramentas e peças, em 02 

(dois) elevadores da marca Villarta, instalados na Central de Relacionamento Presencial BH 

RESOLVE. 

 

2. A contratação demandada é fundamentada na seguinte justificativa (item 2 do Termo de Referência 

Nº 07/2024, à p. 137): 

 

“Considerando o término da vigência do contrato de manutenção preventiva e corretiva dos 
Elevadores do BH Resolve em 16 de julho de 2023, sem mais possibilidade de prorrogação do 
mencionado contrato, sob pena de se extrapolar o prazo legal de vigência máxima de 60 
(sessenta) meses, consoante determina o art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93, a SMOBI, por 
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solicitação da SMPOG, realizou o processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO DQ 037/2023 
com sessões realizadas em 17/07/2023 e 16/08/2023 resultando ambas desertas. 
 
Destaca-se que a Central de Relacionamento Presencial BH RESOLVE está localizada em um 
prédio com 5.000 m² de área construída, onde são realizados, em média, 1.200 atendimentos 
por dia. Os elevadores são extremamente necessários e fazem parte do projeto de acessibilidade 
do prédio, que possui 03 andares. Sem os referidos equipamentos as pessoas idosas e pessoas 
com necessidades especiais não terão acesso adequado a todas as dependências e áreas de 
atendimento. Além disso, a legislação atual determina que a manutenção e conservação deste 
tipo de equipamento sejam realizadas por empresa devidamente habilitada junto ao CREA. 
 
A execução dos serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva é imprescindível para 
preservação e conservação das características de funcionamento, segurança e conforto do 
sistema de transporte vertical do BH Resolve, já que permitirá que os equipamentos operem em 
perfeitas condições de uso, sem interrupções por falta de condições técnicas, garantindo, assim, 
que os respectivos usuários possam transitar facilmente. 
 
Assim, necessária se faz a contratação dos serviços, com vistas a evitar a sua descontinuidade, 
mantendo a mesma metodologia das contratações anteriores, agora sob a égide da Lei nº 
14.133/2021. 
 
A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, a ser publicizado.” 

 

3. Para a presente análise, interessam os seguintes documentos: 

 

3.1. Estudo Técnico Preliminar – ETP, assinado digitalmente pelo Secretário Municipal 

Adjunto da SMOBI, Rodrigo Ferreira Matias, às pp. 2-11; 

3.2. e-mails (pp. 12-17), enviados pela Gerência de Licitações da SMOBI – GELIT-OBI a 

diversos potenciais prestadores do serviço de manutenção de elevadores cadastrados 

no Cadastro Geral de Fornecedores – CGEF, acompanhados de modelo de Proposta 

Comercial (pp. 18-20) e do Anexo I – Descritivo Técnico (pp. 21-34), solicitando 

cotações para a prestação do serviço pretendido; 

3.3. cotação encaminhada pela Elevadores Milênio Ltda., datada de 14/03/2024, às pp. 35-

51; 

3.4. cotação encaminhada pela Panorâmica Elevadores Manutenção e Peças Ltda., 

datada de 15/03/2024, às pp. 52-54; 

3.5. cotação encaminhada pela DCA Manutenção de Elevadores Ltda. ME, datada de 

19/03/2024, às pp. 55-58; 

3.6. cotação encaminhada pela DCA Manutenção de Elevadores Ltda. ME, datada de 

19/03/2024, às pp. 55-58; 

3.7. e-mail da Fall Elevadores, datado de 13/03/2024, declinando da oportunidade de 

apresentar cotação, à p. 59; 

3.8. e-mail da Smartmaq Elevadores, datado de 13/03/2024, declinando da oportunidade 

de apresentar cotação, à p. 60; 

3.9. resultado de pesquisa realizada no Portal de Compras (Compras.gov.br), com 

cotação da Esmarty Especialista em Manutenção de Elevadores Ltda., datada de 

20/12/2023, às pp. 61-62; 

3.10. Planilha Orçamentária datada de 22/03/2024, subscrito pela Analista de Planejamento 

e Gestão Governamental da SMOBI, Karina Soares Esquerdo, estimando o valor anual 



Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 3 de 36 
Parecer Jurídico AJU-OBI nº 037/2024 

Processo nº 31.00191733/2024-48 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI 
Rua dos Guajajaras, 1107 – 18º andar – Bairro de Lourdes 

30180-105 Belo Horizonte, MG 

 

da contratação da manutenção preventiva, preditiva e corretiva em R$ 20.400,00 

(vinte mil e quatrocentos reais) por ano, e o fornecimento de peças e componentes 

genuínos necessários para a execução dos serviços, sob demanda e ônus da 

contratante, limitado a R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais) por ano, totalizando 

R$ 31.900,00 (trinta e um mil e novecentos reais) por ano, à p. 63; 

3.11. Nota Técnica datada de 22/03/2024, subscrita pela Analista de Planejamento e Gestão 

Governamental da SMOBI, Karina Soares Esquerdo, com esclarecimentos sobre a 

metodologia utilizada na cotação para a estimativa do preço de referência para a 

contratação pretendida, às pp. 63-67. Observa-se que a referida Nota Técnica informa 

que o orçamento foi elaborado em observância ao disposto no art. 66 do Decreto 

Municipal nº 10.710/2001 e no art. 5º da Instrução Normativa Federal nº 65/2021, 

sendo que o art. 6º, II, do Decreto Municipal nº 18.343/2023, que regulamenta a 

dispensa de licitação, nos termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei 

federal nº 14.133, de 1º de abril de 20211, estabelece que a estimativa de preço deve 

observar o disposto no conforme o disposto no Decreto Municipal nº 17.813, de 21 

de dezembro de 2021 ou no Decreto Municipal nº 18.303, de 19 de abril de 2023, ou 

o que lhes vierem a substituir, conforme o caso. Recomenda-se, assim, que a área 

demandante avalie se a estimativa de preço atende ao disposto na regulamentação 

municipal vigente; 

3.12. e-mail contendo o OF. CCG/SMPOG/Nº 494/2023, de 26/06/2023, com a aprovação, 

além de outra, da Demanda SUMOG nº 1966/2023, com aprovação do processo 

licitatório para a contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva com 

fornecimento de materiais de consumo, ferramentas e peças para 02 (dois) Elevadores 

da marca Villarta, instalados na Central de Relacionamento Presencial BH RESOLVE, 

com valor total anual estimado de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais), 

mas condicionando a formalização do contrato a nova análise e autorização da 

Câmara de Coordenação Geral, devendo o pleito retornar antes da adjudicação, à 

p. 68; 

3.13. Pedido de Compra nº 00201945/2023, datado de 05/10/2023, subscrito em 22/06/2023 

pelo Gerente de Canais Integrados de Atendimento Presencial, Juliano Ribeiro Pimenta, 

com aprovação do Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria Municipal 

de Planejamento, Orçamento e Gestão, Marcus Lobo Sewaybricker, e autorização da 

                                                           
1 Decreto Municipal nº 18.343/2023: 
 

Art. 6º – Os processos de contratação direta formalizados com base neste decreto serão instruídos 
com os seguintes documentos: 
[...] 
II – estimativa de preços, estabelecida conforme o disposto no Decreto nº 17.813, de 21 de 
dezembro de 2021 ou no Decreto nº 18.303, de 19 de abril de 2023, ou o que lhes vierem a 
substituir, conforme o caso; 
[...] 
 
(Destacou-se) 
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Ordenadora de Despesas, a Subsecretária de Modernização da Gestão Renata Resende 

Coelho, estimando o valor anual da contratação apenas da manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva (exclusive o fornecimento de peças) em R$ 21.720,00 (vinte e um 

mil, setecentos e vinte reais), e o fornecimento de peças e componentes em R$ 

11.500,00 (onze mil e quinhentos reais), totalizando R$ 33.220,00 (trinta e três mil, 

duzentos e vinte reais), às pp. 69-70; 

3.14. Portaria SMOBI nº 06/2024, que designou servidores para as funções de Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, à p. 71; 

3.15. Justificativa dos Índices Financeiros para a Contratação Direta DQ 91.031/2024-DV, 

datada de 05/10/2023, subscrita pela contadora da Gerência de Licitações da SMOBI, 

Valeriana do Socorro Santos, às pp. 72-77; 

3.16. Termo de Referência Nº 07/2024, datado de 27/03/2024, às pp. 133-155, pendentes 

as assinaturas do responsável pela elaboração, o Gerente de Canais Integrados de 

Atendimento Presencial, Juliano Ribeiro Pimenta, e pela aprovação, a 

Subsecretária de Modernização da Gestão Renata Resende Coelho, acompanhado 

do: (i) Anexo I – Especificação Técnica dos Elevadores e Serviços, às pp. 156-168; 

(ii) Anexo II – Especificações das Atividades Mínimas do Plano Básico de 

Manutenção, às pp. 169-174; (iii) Anexo III – [Modelos] de Termo de Vistoria, a serem 

preenchidos pelos interessados na contratação direta, à p. 175; (iv) Anexo IV – Modelo 

de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, à p. 174; (v) Anexo V – 

Modelo de Declaração de Beneficiário da LC 123/2006, à p. 177; (vi) Anexo VI – 

Modelo de Declaração da Lei Orgânica, à p. 178; (vii) Anexo VII – Modelo de 

Proposta Comercial, às pp. 179-181; (viii) Anexo VIII – Modelo de Declaração de 

Ciência Das Condições Contidas no Termo de Referência, de Inexistência Fatos 

Impeditivos para Participação neste Processo de Dispensa de Licitação e de 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação, à p. 182; (ix) Anexo IX – Modelo de 

Declaração do Empregador, à p. 183; e (x) Anexo X – Minuta do Contrato, às pp. 

184-209; 

3.17. Aprovação do Termo de Referência e Autorização para Dispensa de Licitação, 

datada de 09/04/2024, subscrita pelo Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, 

Leandro César Ferreira, à p. 214. 

 

4. Observa-se que os documentos às pp. 78-132 e 210-213 são reproduções dos mesmos 

documentos juntados às pp. 12-67 e 72-75, pelo que deverão ser cancelados. 

 

É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

5. Preliminarmente, insta consignar que a manifestação aqui esposada circunscreve-se à análise 
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dos documentos que instruem o Processo Administrativo Eletrônico nº 31.00191733/2024-48, 

referente à Contratação Direta 91.031/2024-DV, não cabendo a este opinativo imiscuir-se no 

mérito das justificativas, planilhas, cálculos e informações constantes dos autos, os quais se 

presumem verdadeiros, e, ainda, da conveniência e oportunidade da realização da contratação, 

vez que são de competência e responsabilidade dos agentes públicos signatários dos 

documentos que instruem os autos, legítimos detentores de conhecimentos para tanto. 

 

6. Aqui, importa registrar que em virtude da teoria dos motivos determinantes os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados às razões expostas para todos os efeitos 

jurídicos, de sorte que a análise da regularidade do processo em questão vincula-se 

necessariamente à existência dos fatos descritos nos documentos que instruem o pleito. 

 

7. Assim, o presente parecer cinge-se ao exame prévio dos aspectos jurídico-formais relativos à 

possibilidade jurídica da contratação direta em tela e não tangencia assuntos estranhos à 

solicitação formulada, sendo que o seu eventual silêncio opinativo não comporta referendo a 

qualquer documento não referenciado neste parecer. 

 

8. Dito isso, passa-se à análise da solicitação. 

  

II.1 – Contratação Direta – Instrução Processual 

 

9. A Constituição da República, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece o princípio da 

obrigatoriedade de licitação para a Administração Pública proceder à contratação de bens e 

serviços, como regra: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
[...] (Destacou-se) 

 

10. O dispositivo constitucional retro transcrito é atualmente regulamentado Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, também denominada de Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 

– NLLC, que, além de atualizar as normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, reuniu todas as modalidades licitatórias anteriormente disciplinadas, 

de forma esparsa pela legislação supracitada em um só diploma. 

 

11. O princípio da obrigatoriedade de licitação é corolário do princípio da impessoalidade e da 
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isonomia, os quais não permitem que a Administração escolha as empresas que com ela irão 

contratar a seu livre arbítrio. Assim, faz-se mister que sua necessidade de serviços/materiais seja 

submetida a processo objetivo, formal e impessoal que garanta igualdade de condições a todos 

os concorrentes, alcançando a melhor proposta para a Administração, nos termos do art. 5º da 

Lei nº 14.133/20212. 

 

12. Conforme se depreende da leitura do art. 37, XXI, da Constituição da República transcrito no item 

9 supra, contudo, o próprio texto constitucional admite a existência de ressalvas à obrigatoriedade 

de licitação nas hipóteses previstas em lei. 

 

13. A Lei nº 14.133/2021, ao regulamentar o dispositivo constitucional acima transcrito, prevê 

expressamente as hipóteses de contratação direta, compreendendo as de licitação inexigível (art. 

74) e de licitação dispensável (art. 75). 

 

14. Para além disso, a NLLC, em seu art. 72, prevê a forma de instrução do respectivo processo, 

conforme a seguir: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 
 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
 
VI - razão da escolha do contratado; 
 
VII - justificativa de preço; 
 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
 
(Destacou-se) 

 

                                                           
2 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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15. No âmbito do Município de Belo Horizonte, a norma acima foi regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 18.343, de 15 de junho de 2023, que regulamenta a dispensa de licitação, nos 

termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e pelo Decreto Municipal nº 18.461, de 29 de setembro de 2023, que regulamenta a realização 

da contratação direta prevista no art. 72 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá 

outras providências, remetendo, nos termos de seu art. 3º3, a formalização dos processos de 

dispensa de licitação com fulcro nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, ao 

estabelecido no supracitado Decreto Municipal nº 18.343/2023. 

 

16. No caso vertente, pretende a área solicitante realizar a contratação direta, por dispensa de 

licitação em razão do valor, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, 

de empresa especializada em prestação de serviço continuado de manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva com fornecimento de materiais de consumo, ferramentas e peças, em 02 

(dois) elevadores da marca Villarta, instalados na Central de Relacionamento Presencial BH 

RESOLVE, conforme se extrai do penúltimo parágrafo do item 4 do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP (p. 5) e dos itens 1.1 e 8.1 do Termo de Referência Nº 07/2024, às pp. 133-155, aplicando-

se, portanto, as disposições do Decreto Municipal nº 18.343/2023. A hipótese de dispensa de 

licitação (art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021) indicada no item 8.11 do Termo de Referência (p. 

145) merece reparo. O próprio demandante informa, no último parágrafo do item 3 e no primeiro 

parágrafo do item 4 do Estudo Técnico Preliminar – ETP (p. 3), que “A contratação proposta é 

enquadrada como serviço de engenharia, conforme entendimentos exarados pelo Conselho 

Regional de Engenharia – CREA/MG”, ainda que “comum”, nos termos da definição dada pelo 

art. 6º, XXI, (a), da Lei nº 14.133/20214. A classificação da manutenção de elevadores como 

                                                           
3 Decreto Municipal nº 18.461/2023: 
 

Art. 3º – A formalização dos processos de dispensa de licitação com fulcro nos incisos I, II e III do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, obedecerão ao estabelecido no Decreto nº 18.343, de 15 de junho 
de 2023. 

 
4 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
[...] 
 
XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e 
engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 
que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração 
substancial das características originais de bem imóvel; 
 
[...] 
 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não 
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 
estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou 
de técnicos especializados, que compreendem: 
 



Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 8 de 36 
Parecer Jurídico AJU-OBI nº 037/2024 

Processo nº 31.00191733/2024-48 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI 
Rua dos Guajajaras, 1107 – 18º andar – Bairro de Lourdes 

30180-105 Belo Horizonte, MG 

 

“serviço de engenharia” também está amparada no disposto no art. 7º, (g), da Lei nº 5.194/19665 

c/c art. 1º, Atividades 11 e 14 a 17, da Resolução nº 218/1973 do Conselho Federal de Engenharia 

e Agronomia CONFEA6, bem como no art. 6º da Lei Municipal nº 7.647/19997, que dispõe sobre 

                                                           
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 
originais dos bens; 
 
b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não 
pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 
5 Lei nº 5.194/1966: 
 

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-
agrônomo consistem em: 
 
[...] 
 
g) execução de obras e serviços técnicos; 
 
(Destacou-se) 

 
6 Resolução nº 218/1973 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA: 
 

Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes 
modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 
designadas as seguintes atividades: 
 
[...] 
 
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 
 
[...] 
 
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 
 
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo 
 
ou manutenção; 
 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 
7 Lei Municipal nº 7.647/1999: 
 

Art. 6º - A instalação e conservação, a reforma e a modernização do aparelho de transporte são 
serviços privativos de empresas ou profissionais devidamente registrados no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e licenciados pela Prefeitura, com 
indicação do respectivo responsável técnico. 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 
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instalação, conservação, reforma, modernização, funcionamento e fiscalização de elevadores e 

outros aparelhos de transporte, que, por consequência, atrai a incidência da hipótese de 

dispensa de licitação em razão do valor estatuída no art. 75, I, da referida Lei nº 

14.133/20218. Recomenda-se, também, para maior clareza do critério de julgamento, que à 

redação do da parte correspondente ao critério de julgamento no penúltimo parágrafo do 

item 4 do Estudo Técnico Preliminar – ETP (p. 5) e do item 8.1.2 do Termo de Referência (p. 

145) sejam acrescidas a frase “, aferido de forma global”. 

 

17. O art. 6º do Decreto Municipal nº 18.343/2023 assim dispõe sobre a instrução dos processos de 

contratação direta que regulamenta: 

 

Art. 6º – Os processos de contratação direta formalizados com base neste decreto serão 
instruídos com os seguintes documentos: 
I – documento de formalização de demanda ou solicitação de compra e serviço em sistema 
utilizado pela Administração Pública, termo de referência ou projeto básico, e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos e projeto executivo; 
II – estimativa de preços, estabelecida conforme o disposto no Decreto nº 17.813, de 21 de 
dezembro de 2021 ou no Decreto nº 18.303, de 19 de abril de 2023, ou o que lhes vierem a 
substituir, conforme o caso; 
III – autorização da Câmara de Coordenação Geral – CCG; 
IV– demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido, declaração de disponibilidade orçamentária e financeira; 
V – documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e de qualificação técnica, 
conforme o caso e a necessidade; 
VI – proposta do fornecedor, na qual conste a declaração do pleno conhecimento e aceitação 
das regras e condições gerais da contratação; 
VII – razão da escolha do contratado e justificativa de preço; 
VIII – autorização da autoridade competente; 
IX – parecer jurídico; 

                                                           
8 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de 
obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide 
Decreto nº 11.317, de 2022) 
 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 
Decreto nº 11.871/2023: 
 

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na 
forma do Anexo. 
 
[...] 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 
 

ANEXO 
[...] 
Art. 75, caput, inciso I R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois 
centavos) 
[...] 
 
(Destacou-se) 
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X – publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP –, do ato que autoriza a 
contratação direta e quando for o caso, do extrato decorrente do contrato firmado. 
 
§ 1º – A documentação referida no inciso V poderá ser: 
I – apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 
II – substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública; 
III – dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações 
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor atualizado 
previsto no inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º – O parecer jurídico de que trata o inciso IX é facultativo nos casos de dispensa de licitação 
em razão do valor previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser 
solicitado sempre que houver dúvida jurídica a ser solucionada ou instrumento contratual distinto 
do modelo padronizado. 
 
§ 3º – O disposto neste artigo não se aplica às contratações verbais referentes a pequenas 
compras ou a prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2º do art. art. 95 da 
Lei federal nº 14.133, de 2021. 
 
(Destacou-se) 

 

18. Assim, além dos documentos previstos no art. 72 da NLLC transcrito no item 14 deste Parecer, 

de acordo com a regulamentação municipal, deve o processo de contratação direta ser instruído 

com a (i) autorização da Câmara de Coordenação Geral – CCG, nos termos do Decreto nº 

16.729, de 27 de setembro de 2017; (ii) proposta do fornecedor, na qual conste a declaração 

do pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação e (iii) 

publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP –, do ato que autoriza a 

contratação direta e quando for o caso, do extrato decorrente do contrato firmado. 

 

19. Posto isso, antes da análise do enquadramento da contratação direta proposta às hipóteses 

legalmente previstas, faz-se mister verificar se os presentes autos, considerando a atual fase 

processual, encontram-se devidamente instruídos, conforme legislação retro transcrita. 

 

20. Iniciando pelo disposto no inciso I do art. 72 da Lei nº 14.133/2021 (transcrito no item 14 deste 

Parecer), c/c art. 6º, I, do Decreto Municipal nº 13.843/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer), 

observa-se que há nos autos documentos de formalização de demanda (pp. 69-70), Estudo 

Técnico Preliminar (pp. 2-11) e Termo de Referência (pp. 133-155), acompanhado dos Anexos 

I a X (pp. 156-209), relacionados no item 3.16 deste Parecer. 

 

21. Em observância ao disposto no art. 72, II, da Lei nº 14.133/2021 (transcrito no item 14 deste 

Parecer), c/c art. 6º, II do Decreto Municipal nº 18.343/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer), 

verifica-se que a área demandante apresentou estimativa da despesa no item 8 do Estudo 

Técnico Preliminar – ETP (p. 8) e, após a realização de pesquisa de mercado (pp. 12-62), 

elaborou Planilha Orçamentária (p. 63), que veio acompanhada de Nota Técnica (pp. 64-67), 

com esclarecimentos sobre a metodologia utilizada na cotação para a estimativa do preço de 

referência para a contratação pretendida. 

 

22. Ultrapassada a análise acima, quanto à autorização da Câmara de Coordenação Geral – CCG, prevista 
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no art. 6º, III do Decreto Municipal nº 18.343/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer), verifica-

se que consta dos autos, à p. 68, e-mail contendo o OF. CCG/SMPOG/Nº 494/2023, de 

26/06/2023, com a aprovação da Demanda SUMOG nº 1966/2023, autorizando processo 

licitatório para a contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva com 

fornecimento de materiais de consumo, ferramentas e peças para 02 (dois) Elevadores da marca 

Villarta, instalados na Central de Relacionamento Presencial BH RESOLVE, mas condicionando 

a formalização do contrato a nova análise e autorização da Câmara de Coordenação Geral, 

devendo o pleito retornar antes da adjudicação. 

 

23. Relativamente à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido, conforme previsto no art. 72, IV, da Lei nº 14.133/2021 (transcrito 

no item 14 deste Parecer) c/c o art. 6º, IV do Decreto Municipal nº 18.343/2023 (transcrito no item 

17 deste Parecer), verifica-se que no Pedido de Compra nº 00201945/2023, às pp. 69-70, consta 

declaração, para fins do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 de que existem 

recursos orçamentários para cobertura desta solicitação e que tal despesa tem adequação 

com a LOA e compatibilidade com o PPAG e com a LDO, contendo a indicação das dotações 

orçamentárias. 

 

24. De modo a possibilitar a comprovação de que o potencial contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária, conforme previsto no art. 72, V, da Lei nº 

14.133/2021 (transcrito no item 14 deste Parecer) c/c o art. 6º, V do Decreto Municipal nº 

18.343/2023 (transcrito no item 14 deste Parecer), verifica-se que os itens 8.2.1 a 8.2.4 do Termo 

de Referência (pp. 145-148) elencam os documentos exigidos para a habilitação (jurídica, 

técnica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira), tal qual preveem os arts. 66 a 699 da 

                                                           
9Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 
restrita a: 

 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 
por cento) do valor total estimado da contratação. 
 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados 
com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido 
parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 
 
§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra 
prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na 
execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas 
aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 
 
§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora. 
[...]. 
 
§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
 
[...] 
 
§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 
identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 
participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, 
inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 
 
§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do percentual de participação do 
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada 
ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
 
§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão admitidos atestados 
de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência 
de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 
 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, 
no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 
meio eletrônico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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Lei nº 14.133/2021. 

 

25. Quanto a autorização da autoridade competente, prevista no art. 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021 

(transcrito no item 14 deste Parecer) c/c o art. 6º, VIII, do Decreto Municipal nº 18.343/2023 

(transcrito no item 17 deste Parecer), verifica-se que há nos autos, à p. 214, Aprovação do 

Termo de Referência e Autorização para Dispensa de Licitação, datada de 09/04/2024, 

subscrita pelo Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, Leandro César Ferreira. 

Recomenda-se que a referida Autorização especifique que a dispensa de licitação se dá em 

razão do razão do valor, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, 

aferido de forma global, e seja também subscrita pelo Ordenador de Despesas da 

Subsecretaria de Modernização da Gestão, com declaração expressa de que o valor de 

referência da contratação atende aos limites estabelecidos no art. 75, I e II e §§ 1º e 2º da 

                                                           
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá 
ser feita na forma da legislação específica. 
 
Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, 
por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado 
da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
 
§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos 
de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
 
§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 
firmados. 
 
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer  
no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 
 
§ 5º É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de 
situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação. 
 
§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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Lei nº 14.133/202110 c/c art. 9º, do Decreto Municipal nº 18.343/202311. 

 

26. Os demais documentos previstos na legislação de regência (art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e 

art. 6º do Decreto Municipal nº 18.343/2023) – (i) documentos de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista, e de qualificação técnica, conforme o caso e a necessidade; (ii) proposta do 

fornecedor, na qual conste a declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e 

condições gerais da contratação; (iii) razão da escolha do contratado e justificativa de preço; e 

(iv) publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, do ato que autoriza a 

contratação direta e quando for o caso, do extrato decorrente do contrato firmado – não estão 

disponíveis na atual fase processual em que se emite o presente Parecer. Contudo deverão 

ser trazidos os autos oportunamente, para a regularidade processual. 

 

II.2 – Do valor limite para contratação direta de serviço de engenharia por dispensa de licitação 
em razão do valor 

                                                           
10 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso 
de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 
(Vide Decreto nº 11.317, de 2022) 
 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.317, de 2022) Vigência 
 
[...] 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput deste artigo, deverão ser observados: 
 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 
 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 
11 Decreto Municipal nº 18.343/2023: 
 

Art. 9º – Os valores fixados para a realização de dispensa de licitação em razão do valor e 
aquele indicado no inciso II do parágrafo único do art. 3º deste decreto, serão atualizados nos 
termos do art. 182 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e a vigência dos novos valores se dará 
automaticamente, sem necessidade de ato normativo próprio. 
 
Parágrafo único – No exercício financeiro de 2023 deverão ser subtraídos dos limites a que 
se refere o caput os valores eventualmente dispendidos no respectivo exercício financeiro 
nas contratações diretas por dispensa de licitação por valor realizadas com fundamento na 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
(Destacou-se) 
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27. O art. 75, I e §§ 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 14.133/2021 dispõe sobre a possibilidade de contratação 

direta de serviço de engenharia, por dispensa de licitação em razão do valor, nos seguintes 

termos: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso 
de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores; 
 
[...] 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 
do caput deste artigo, deverão ser observados: 
 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; 
 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas 
como agências executivas na forma da lei. 
 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
 
§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 
pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
(Destacou-se) 

 

28. Em observância ao disposto no art.182 da Lei nº 14.133/202112, o Decreto nº 11.871/202313 

atualizou de R$ 100.000(cem mil reais) para R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e 

doze reais e dois centavos) o valor teto previsto no art. 75, I da Lei nº 14.133/2021, para o ano 

de 2024. 

 

29. Complementarmente, no âmbito do Município de Belo Horizonte, no que concerne à contratação 

direta por dispensa de licitação em razão do valor pretendida, o Decreto Municipal nº 18.343/2023 

dispõe, ainda que: 

 

Art. 3º – Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de que trata este decreto 
serão realizados na forma eletrônica. 
 
[...] 

                                                           
12 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores 
fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

 
13 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm. Consulta 
em 24/04/2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm.%20Consulta%20em%2024/04/2024
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm.%20Consulta%20em%2024/04/2024
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Art. 4º – A dispensa eletrônica de que trata o caput do art. 3º observará, no que couber, o 
procedimento definido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, ou outra 
que vier a substituí-la. 
 
[...] 
 
Art. 5º – Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I 
e II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 2021, deverão ser observados: 
I – o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade orçamentária; 
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
aqueles relativos ao mesmo item de despesa. 
 
[...] 
 
Art. 9º – Os valores fixados para a realização de dispensa de licitação em razão do valor e aquele 
indicado no inciso II do parágrafo único do art. 3º deste decreto, serão atualizados nos termos 
do art. 182 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e a vigência dos novos valores se dará 
automaticamente, sem necessidade de ato normativo próprio. 
 
Parágrafo único – No exercício financeiro de 2023 deverão ser subtraídos dos limites a 
que se refere o caput os valores eventualmente dispendidos no respectivo exercício 
financeiro nas contratações diretas por dispensa de licitação por valor realizadas com 
fundamento na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
(Destacou-se) 

 

30. Isso posto, desde que valor de referência indicado na Planilha Orçamentária à p. 63 – R$ 

31.900,00 (trinta e um mil e novecentos reais) e, portanto inferior a R$ 119.812,02 (cento e 

dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) – também atenda a forma de aferição 

que determina o art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/202114 c/c art. 5º do Decreto Municipal nº 

18.343/2023 e observado ainda o disposto no art. 9º do retro citado decreto15, a contratação 

direta, por dispensa de licitação em razão do valor, na forma eletrônica, com critério de 

julgamento pelo menor preço, aferido de forma global, é a via adequada para a contratação 

pretendida, considerando-se que tal modalidade amplia a participação e favorece a disputa entre 

eventuais interessados, sem incorrer nos custos, prazos e formalidades envolvidos em um 

procedimento licitatório. 

 

II.3 – Do Estudo Técnico Preliminar – ETP 

 

31. Conforme dispõe o art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

deve ser dotado dos seguintes elementos: 

 

Art. 18. (omissis) 
 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

                                                           
14 Transcrito no item 27 deste Parecer. 
 
15 Transcritos no item 29 deste Parecer. 



Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 17 de 36 
Parecer Jurídico AJU-OBI nº 037/2024 

Processo nº 31.00191733/2024-48 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI 
Rua dos Guajajaras, 1107 – 18º andar – Bairro de Lourdes 

30180-105 Belo Horizonte, MG 

 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
(Destacou-se) 

 

32. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII 

acima, conforme expressamente exigido pelo § 2º da referida Lei de Licitações16, e quando não 

contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as 

devidas justificativas. 

 

33. Além das exigências da Lei nº 14.133/2021, deve a Administração observar as regras constantes 

no Decreto Municipal nº 18.347/2023 e na Portaria SMOBI Nº 052/202317, que de forma similar 

impõem os seguintes elementos ao ETP: 

 

DECRETO Nº 18.347, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 
[...] 
 

                                                           
16 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 18. (omissis) 
 
[...] 
 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, 
VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 
 
[...] 

 
17 Referida portaria dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares-ETP para aquisição de 
bens e a contratação de serviços de qualquer natureza e de obras, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Obras e Infraestrutura e está disponível em https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/32107. 

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/32107
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Art. 5º – O ETP conterá os seguintes elementos: 
I – descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, bem como identificação da previsão no Plano Anual de Compras, ou, se for 
o caso, justificando a ausência de previsão neste plano; 
III – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre 
aqueles disponíveis para o atendimento da necessidade pública, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; 
IV – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções: 
a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do 
custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso; 
b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, 
de recursos materiais e de pessoal; 
c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; 
d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, 
exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for 
o caso; 
e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta 
de contribuições; 
f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso 
de locação de bens, para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os 
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa; 
g) serem consideradas outras opções menos onerosas à administração, como 
chamamentos públicos para doação e permuta; 
V – descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução; 
VI – estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar a otimização 
dos gastos públicos; 
VII – estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em 
pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual 
gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da 
opção; 
VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX – apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam 
impactar técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas; 
X – demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, 
economicidade, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável; 
XI – descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente da 
organização; 
XII – descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas 
e corretivas incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, 
bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 
quando aplicável; 
XIII – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação 
da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
 
[...] 
 
§ 3º – O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, 
V, VI, VII, VIII e XIII e, quando não contemplar os elementos descritos nos outros 
incisos do caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento. 
 
PORTARIA SMOBI Nº 052/2023 
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[...] 
 
Art. 5º - O ETP buscará a melhor solução identificada dentre as possíveis, de modo a 
permitir a avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II – demonstração da previsão do potencial contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; 
III - descrição dos requisitos da potencial contratação necessários e suficientes à 
escolha da solução; 
IV - estimativas das quantidades a serem potencialmente contratadas, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, que poderá 
ser ou não viabilizada por meio de uma contratação, podendo, entre outras 
opções: 
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias e inovações 
que melhor atendam às necessidades da Administração; 
b) Ser realizada audiência ou consulta públicas ou diálogo transparente com 
potenciais fornecedores, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 
contribuições; 
VI - estimativa do valor do potencial contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar 
por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo e, quando for a caso, das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, considerando 
critérios de viabilidade técnica e económica; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, se for o caso, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - considerações sobre contratações correlatas ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medicas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina; 
 
§ 1º - O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, V, VI, 
VII, VIII e XIII do caput, e quando não contemplar os demais elementos, apresentar 
as devidas justificativas. 
 
(Destacou-se) 

 

34. Em síntese, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado pela área técnica, deve conter, de 

forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à 

demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

 

35. No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP (pp. 2-11), que apresenta os 

seguintes elementos: 1) Informações Básicas; 2) Alinhamento entre a Contratação e o 

Planejamento; 3) Descrição da Necessidade; 4) Descrição dos Requisitos da Contratação; 5) 
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Levantamento do Mercado; 6) Descrição da Solução como um Todo; 7) Estimativa das 

Quantidades a Serem Contratadas; 8) Estimativa de Valores; 9) Justificativa para o Parcelamento 

ou não da Contratação; 10) Contratações Correlatas e/ou Interdependentes; 11) Resultados 

Pretendidos; 12) Providências Previamente à Celebração do Contrato; 13) Possíveis Impactos 

Ambientais e Tratamentos; 14) Declaração de Viabilidade; 15) Anexos; e 16) Responsáveis pela 

Elaboração do ETP. 

 

36. Observa-se, na oportunidade, que: 

 

36.1. na parte final do item 4 do ETP, à p. 5, constam (i) “Forma de Licitação”, quando na 

realidade, trata-se de “Contratação”; e (ii) recomenda-se que seja acrescido ao 

“Critério de Julgamento” a expressão “, aferido de forma global”; 

 

36.2. os itens 4 (p. 4) e 15 (p. 10) indicam a existência do “ANEXO I – Norma Regulamentadora 

ABNT 16083”, que não foi localizado e, aparentemente está descrito incorretamente, pois 

trata-se da Norma Brasileira 16083, da Associação Brasileira de normas Técnicas – 

ABNT NBR 16083:2012. Recomenda-se a que a área demandante avalie se a 

inclusão do referido documento como anexo do ETP, que se tornará público na 

fase externa da contratação direta, não violará direito autoral da ABNT, 

considerando-se a ressalva que consta na página ii da referida norma técnica. Não 

há, contudo, qualquer impedimento quanto a citação da norma em comento; 

 

36.3. não foi possível validar a assinatura digital, nem a data em que o documento foi assinado 

pelo Secretário Municipal Adjunto da SMOBI, Rodrigo Ferreira Matias, que deverão ser 

sanadas, para a regularidade do procedimento. 

 

37. Feitos esses apontamentos, verifica-se que o Estudo Técnico Preliminar – ETP contém todos 

os elementos legais e normativos estabelecidos art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/202118, c/c art. 5º, 

do Decreto Municipal nº 18.347/202319, c/c art. 5º, da Portaria SMOBI nº 052/202320. No entanto, 

por se tratar de peça técnica relacionada à contratação de serviço de engenharia, conforme 

já abordado no item 16 deste Parecer, o ETP deverá ser subscrito por engenheiro e vir 

acompanhado da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao 

junto ao Conselho Técnico competente (CREA/MG), haja vista que, além da obrigação legal 

de registro em relação ao responsável técnico (Lei nº 6.496/1997), impõe-se ao gestor da 

contratação o dever de exigir tal registro, nos termos do verbete nº 260 da Súmula do Tribunal de 

                                                           
18 Transcrito no item 31 deste Parecer. 
 
19 Transcrito no item 33 deste Parecer. 
 
20 Transcrito no item 33 deste Parecer. 
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Contas da União – TCU.21 

 

38. Registre-se, ainda, que a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP se reveste de 

caráter exclusivamente técnico, relacionado ao planejamento, considerado aspectos 

técnicos, mercadológicos e de economia de escala, que extrapolam o campo de incidência 

da análise jurídica, cabendo a este Opinativo tão somente a verificação da presença dos 

elementos legais e normativos obrigatórios, bem como as devidas justificativas para os 

elementos não obrigatórios não contemplados. 

 

II.4 – Do valor de referência para a contratação 

 

39. A Planilha Orçamentária, elaborada com base em especificação de itens e quantitativos 

definidos pela área requisitante (solicitante)22, constitui elemento técnico fundamental para 

estimar os custos da contratação que a Administração pretende firmar. 

 

40. Nesse viés, o art. 72, II, da Lei nº 14.133/2021 (transcrito no item 14 deste Parecer) determina 

que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído, entre outros documentos, com a estimativa de despesa, que 

deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da referida Lei, que assim dispõe: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

                                                           
21 Verbete nº 260 da Súmula do Tribunal de Contas da União – TCU: 
 

É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente 
a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com indicação do 
responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de 
custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 
22 Segundo o TCU, a confecção do orçamento é atribuição da “área envolvida na contratação”, ou, para 
usar um termo mais prático, é uma atribuição da unidade requisitante do produto/serviço. Mais ainda, é 
atividade a ser realizada por servidor especificamente nomeado e identificado no orçamento. O TCU é 
enfático sobre o assunto: Não constitui incumbência obrigatória da CPL, do pregoeiro ou da autoridade 
superior realizar pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa atribuição, tendo 
em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou pessoas competentes envolvidos 
na aquisição do objeto. Acórdão nº 4.848/2010-TCU/1ª Câmara. 
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III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
 
§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e 
obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
 
§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde 
que não envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da 
contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio 
da utilização de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente 
federativo. 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 

41. O Decreto Municipal nº 18.343/2023, que regulamenta a dispensa de licitação, nos termos do 

disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito 

do Município de Belo Horizonte, estabelece, em seu art. 6º, II (transcrito no item 17 deste Parecer), 

por seu turno, que a estimativa de preços seja estabelecida conforme o disposto no Decreto 

Municipal nº 17.813, de 21 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e para contratação de 

serviços em geral no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional, ou no 

Decreto nº 18.303, de 19 de abril de 2023, que dispõe sobre o procedimento administrativo para 

a realização de pesquisa de preços para contratação de obras e serviços de engenharia, 

bem como seus aditivos e dá outras providências, ou o que lhes vierem a substituir, conforme o 

caso. 

 

42. No caso em tela, em se tratando de contratação direta, por dispensa de licitação em razão 

do valor, de serviço de engenharia, conforme já abordado no item 16 deste Parecer, a pesquisa 

de preços deveria, em princípio, ser realizada nos termos do art. 23, §§ 2º a 4º, da Lei nº 

14.133/202123 c/c arts. 5º ao 8º, 10 e 11, todos do citado Decreto Municipal nº 18.303/2023, que 

assim dispõe: 

                                                           
23 Transcrito no item 40 deste Parecer. 
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Art. 5º – A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia acrescida do percentual de 
BDI de referência e dos Encargos Sociais – ES – cabíveis, será definida por meio da utilização 
de parâmetros na seguinte ordem: 
 
I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
constantes de tabelas de referência de sistemas de custos aprovadas por órgãos da 
administração pública; 
 
II – os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos 
por meio da apresentação da composição de seus custos unitários elaborada por profissional 
técnico habilitado e anexada à planilha sintética dos serviços; 
 
III – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
 
IV – contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
 
V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
edital, na forma de regulamento federal, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
 
§ 1º – Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração 
pública municipal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das 
respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes 
para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional 
habilitado. 
 
§ 2º – Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente em 
condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e 
aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes 
do sistema de referência adotado na forma deste decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos 
de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 
 
§ 3º – A adoção de outros critérios ou métodos de pesquisa de preços poderá ser admitida, 
de forma excepcional, desde que devidamente justificada nos autos. 
 
Art. 6º – As tabelas de referência utilizadas deverão ser divulgadas nos sítios oficiais dos órgãos 
e entidades competentes, como forma de proporcionar acesso à população em geral e aos 
órgãos de controle interno e externo. 
 
Art. 7º – As obras, os serviços de engenharia comum ou especial ou os serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual a serem contratados e executados 
terão seus preços unitários de referência ou preço de venda definidos por meio da somatória do 
custo direto, orçado pelo órgão licitante, com o valor do BDI ou coeficiente multiplicador K e 
TRDE, no caso de orçamentos de consultoria. 
 
Art. 8º – O BDI deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
I – taxa de rateio da administração central; 
II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza 
direta e personalíssima, em especial aqueles mencionados no § 1º, que oneram a contratada; 
III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
IV – taxa de despesas financeiras; 
V – taxa de lucro. 
 
§ 1º – O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL – não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão na 
taxa de BDI do orçamento de referência da licitação ou das propostas das licitantes. 
[...]. 
 
Art. 10 – Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-
se o disposto no Capítulo III. 
 
Art. 11 – Nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida no art. 5º, o prestador de serviço deverá comprovar previamente que 
os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
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outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
administração, ou por outro meio idôneo. 

 

43. A área técnica, no entanto, afasta a aplicação do Decreto Municipal nº 18.303/2023, para a 

elaboração da orçamentação, remetendo-a para o Decreto Municipal nº 17.813/2021. O art. 5º, § 

3º, do Decreto Municipal nº 18.303/202324 admite, de forma excepcional, a adoção de outros 

critérios ou métodos de pesquisa de preços, desde que devidamente justificada nos autos. Para 

tal a área técnica apresenta a seguinte justificativa no item 4 do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP, às pp. 3-5: 

 

“A contratação proposta é enquadrada como serviço de engenharia, conforme 
entendimentos exarados pelo Conselho Regional de Engenharia – CREA/MG. Trata-
se, entretanto, de serviço de baixa complexidade para a definição de seus parâmetros 
de contratação, bem como para a sua prestação, uma vez que se está a falar de um 
serviço padronizável, cuja aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados e a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de 
referência, dispensada a elaboração de projetos básicos e executivos, nos termos do 
§3º do Artigo 18 da Lei 14.133/2021. 
 
Tal constatação se alicerça em dois grandes pilares, a saber: 
 
1º - A farta possibilidade de contratação deste serviço junto a diversas empresas do 
segmento, a exemplo das empresas Otis, Atlas, Tyssen, Thopp, Villarta, dentre outras. 
Com efeito, se está a falar de uma tipologia de prestação de serviços comumente 
utilizada no mercado por empresas como estas, modelo em que é efetuada uma 
cobrança de valor definido para visitas periódicas no contexto das manutenções 
preventivas e, quando necessário, para a realização de manutenções corretivas é 
definida a relação de peças que será provida conforme o modelo de contratação, 
ocasião em que o relatório de itens a serem substituídos é apresentado juntamente 
com cotações de preço para sua verificação pelo fiscal do contrato, que também pode 
diligenciar ao mercado na perspectiva de verificação da aderência do valor 
apresentado aos preços comumente praticados. 
 
Em complemento, não se conhece modelos outros para a prestação deste tipo de 
serviços, eles são assim padronizados e amplamente praticados no mercado. O que 
eventualmente poderia se apresentar como via alternativa seria a administração 
contratar equipe própria e um estoque de peças para realizar por si mesma tal serviço. 
 
Esta hipótese, entretanto, não parece ser razoável e a de menor custo, considerando 
que haveria a necessidade de se dedicar uma equipe de artífices e profissionais de 
engenharia mecânica exclusivamente para cuidar de um ou alguns poucos elevadores 
em cada unidade administrativa. Já a contratação junto a prestadoras privadas deste 
tipo de serviço tende a ser mais vantajosa pois, por sua especialidade, mobiliza a 
mesma equipe para atuar em vários contratos ao mesmo tempo. 
 
2º - Os serviços que em geral são realizados estão amplamente especificados na 
Norma da ABNT 16083 (Anexo I), ou seja, há que se seguir uma “cartilha de serviços” 
para a execução da rotina de manutenção de elevadores. Ou seja, não há o que se 
inovar na descrição dos serviços, sua padronização se dá por meio da norma em 
comento e da tipologia de mercado para a sua contratação. 
 
Se de um lado o caráter de padronização garante que as especificações possam ser 
descritas sem a necessidade da elaboração de projetos, de outro, há que se 
considerar a necessidade de que o prestador de serviço detenha o “know-how” e o 
conhecimento técnico para sua realização. Por esta razão, é indispensável que a 
empresa contratada conste em seu quadro com profissional de engenharia que se 
responsabilize pela prestação dos serviços e se estabeleça como o responsável 
técnico da manutenção, com os devidos registros no conselho de classe competente. 

                                                           
24 Transcrito no item 42 deste Parecer. 
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Assim, essa padronização, para além da clareza que o mercado tem na 
prestação desse tipo de serviço, clara e suficientemente estabelecido no Termo 
de Referência, o próprio mercado encontra-se moldado nas suas práticas na sua 
prestação há muitos anos, razão pela qual não tem condição de se realizar 
orçamentação diferendo [sic] que está previsto no Decreto 17.813/2021. 
 
[...]” 
 
(Destacou-se) 

 

44. Conforme se extrai da Planilha Orçamentária (p. 63) e da Nota Técnica (pp. 64-67), com 

esclarecimentos sobre a metodologia utilizada na cotação para a estimativa do preço de 

referência para a contratação pretendida, a pesquisa de preços foi elaborada com base no 

procedimento regulamentado pela Instrução Normativa Nº 65/2021, da Secretaria Especial 

de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que dispõe 

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. Isso posto, solicita-se que a área técnica e/ou 

orçamentária esclareça se o procedimento adotado na elaboração da pesquisa de preços 

em comento é aderente às disposições da regulamentação municipal, que deve ser 

observada. Caso contrário, deverão ser adotadas as medidas cabíveis para a 

compatibilização da orçamentação com o regramento municipal. 

 

45. Releva consignar que o cálculo do valor estimado da contratação é de inteira 

responsabilidade da área técnica, não cabendo ao Parecerista adentrar no mérito desse 

ato. Trata-se de matéria eminentemente técnica que extrapola o campo de incidência da 

análise jurídica. 

 

46. Com efeito, uma vez presente nos autos planilha orçamentária elaborada pela área técnica 

competente, bem como as justificativas que embasaram a pesquisa para aferir o valor estimado 

para contratação, infere-se que restaram atendidos os requisitos formais exigidos pela legislação 

de regência. 

 

II.5 – Do Termo de Referência 

 

47. A Lei nº 14.133/2021 apresenta, em seu art. 6º, a definição de “Termo de Referência” e elenca 

os elementos que devem integrá-lo: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se: 
 
[...] 
 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 
não contiverem informações sigilosas; 
 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
d) requisitos da contratação; 
 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
g) critérios de medição e de pagamento; 
 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 
a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 
 
j) adequação orçamentária; 
 
[...] 
 
(Destacou-se) 

 

48. No âmbito do Município de Belo Horizonte, o Decreto nº 18.361, de 30 de junho de 2023, dispõe 

sobre regras e diretrizes para a elaboração do Termo de Referência para contratações e 

aquisições de bens ou serviços no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Belo 

Horizonte, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. De forma minudente, esse 

Regulamento, em seu art. 3º, elenca os parâmetros e elementos descritivos que o citado 

documento deve conter: 

 

Art. 3º – O TR é documento obrigatório para os processos licitatórios e contratações 
diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços, devendo conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
 
I – definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de medida, o prazo do contrato 
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação e os códigos do SICAM; 
 
II – fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do objeto e, se for o caso, 
do tipo de solução escolhida, que poderá consistir na referência ao estudo técnico preliminar 
correspondente, quando este for realizado e divulgado previamente ao processamento da 
licitação ou da contratação direta; 
 
III – para as contratações que envolvam Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação 
– TIC –, com as necessidades tecnológicas e de negócio; 
 
IV – justificativa para o parcelamento ou não da contratação, que poderá consistir na 
referência ao estudo técnico preliminar, quando este for realizado e divulgado previamente ao 
processamento da licitação ou da contratação direta; 
 
V – previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de consórcio no 
processo de contratação, exigindo-se justificativa nas hipóteses de vedação; 
 
VI – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem 
como suas especificações técnicas, que poderá consistir na referência ao estudo técnico 
preliminar quando este for realizado e divulgado previamente ao processamento da licitação ou 
da contratação direta; 
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VII – requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para o 
atendimento da necessidade pública, devendo especificar, quando for o caso: 
 
a) indicação de marca ou modelo, desde que devidamente justificado; 
b) exigência de prospectos manuais, ou amostras; 
c) possibilidade de subcontratação; 
d) vedação à participação em consórcio; 
e) garantia da contratação; 
 
VIII – modelo de execução do objeto, que deve especificar, quando for o caso: 
 
a) forma de fornecimento; 
b) condições de entrega; 
c) garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica; 
 
IX – modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
X – critérios de recebimento, medição e de pagamento, que deverão especificar, quando for o 
caso: 
 
a) o recebimento do objeto de forma provisória e definitiva; 
b) o prazo para pagamento; 
c) a forma de pagamento; 
 
XI – formas e critérios de seleção do fornecedor, que deverão especificar, quando for o caso: 
 
a) forma de seleção e critério de julgamento de proposta; 
b) exigências de habilitação, contemplando habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 
limitadas aos critérios necessários e indispensáveis para o atendimento da necessidade pública; 
c) qualificação técnica e econômico-financeira, limitadas aos necessários e indispensáveis para 
o atendimento da necessidade pública; 
d) critérios de aceitabilidade da proposta; 
 
XII – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado, salvo se adotado orçamento de caráter sigiloso, o que deverá ser 
justificado; 
 
XIII – adequação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos para 
formação de registro de preços, os quais deverão indicar apenas o código do elemento de 
despesa correspondente; 
 
XIV – obrigações da contratante e do contratado; 
 
XV – sanções administrativas, na forma do Decreto nº 18.096, de 20 de setembro de 2022. 

 

49. No processo em tela, o Termo de Referência (pp. 133-155) apresenta os seguintes itens: 1. 

Objeto e Condições Gerais da Contratação (pp. 133-137); 2. Fundamentação e Descrição da 

Necessidade da Contratação (p. 137); 3. Descrição da Solução como um Todo Considerado o 

Ciclo de Vida do Objeto (p. 137); 4. Requisitos da Contratação (pp. 138-141); 5. Modelo de 

Execução do Objeto (p. 141); 6. Gestão do Contrato (p. 141); 7. Critérios de 

Recebimento/Medição e de Pagamento (p. 141-144); 8. Forma e Critérios de Seleção do 

Fornecedor (pp. 145-149); 9. Das Sanções Administrativas (p. 149); 10. Estimativas do Valor da 

Contratação (pp. 149-150); 11. Adequação Orçamentária (p. 150); 12. Unidade Responsável pelo 

Acompanhamento/Fiscalização (p.150); 13. Anexos (p. 150); 14. Outras Informações (pp. 150-

151); 15. Procedimento de Contratação (pp.151-155); Anexo I – Especificação Técnica dos 

Elevadores e Serviços (pp. 156-168); Anexo II – Especificações das Atividades Mínimas do Plano 

Básico de Manutenção (pp. 169-174); Anexo III – [Modelos] de Termo de Vistoria (p. 175); Anexo 

IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta (p. 174); Anexo V – Modelo 



Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 28 de 36 
Parecer Jurídico AJU-OBI nº 037/2024 

Processo nº 31.00191733/2024-48 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI 
Rua dos Guajajaras, 1107 – 18º andar – Bairro de Lourdes 

30180-105 Belo Horizonte, MG 

 

de Declaração de Beneficiário da LC 123/2006 (p. 177); Anexo VI – Modelo de Declaração da 

Lei Orgânica (p.178); Anexo VII – Modelo de Proposta Comercial (179-181); Anexo VIII – Modelo 

de Declaração de Ciência das Condições Contidas no Termo de Referência, de Inexistência Fatos 

Impeditivos para Participação neste Processo de Dispensa de Licitação e de Atendimento aos 

Requisitos de Habilitação (p. 182); Anexo IX – Modelo de Declaração do Empregador (p. 183); e 

Anexo X – Minuta do Contrato (pp. 184-209). 

 

50. No cotejo entre os parâmetros e elementos descritivos previstos no art. 6º, XXIII, da Lei nº 

14.133/202125, c/c art. 3º do Decreto Municipal nº 18.361/202326 e no modelo padronizado de 

Termo de Referência para Serviços aprovado e disponibilizado pela Procuradoria Geral do 

Município27, e o conteúdo do Termo de Referência (pp. 133-155), constata-se que: 

 

50.1. os itens 1 a 12 (pp. 133-150) e os Anexos (Apêndices) I e II (pp. 156-174) de fato 

contemplam os parâmetros e elementos previstos para o Termo de Referência na 

legislação e modelo padronizado acima citados; 

 

50.2. já os itens 14 e 15 (pp. 150-155) trazem, de forma desordenada, desconexa e 

incompleta, orientações e regras a serem observados no procedimento de dispensa 

eletrônica previstos no art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/202128 c/c arts. 3º e 4º do Decreto 

Municipal nº 18.343/202329. Recomenda-se, assim, que sejam suprimidos do Termo 

de Referência e passem a compor o “Aviso de Contratação Direta”, a ser divulgado 

no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

conforme dispõem os arts. 6º e 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 

de julho de 202130, acrescidos dos Anexos III a X (pp. 175-209), que deveriam ser 

renumerados apropriadamente. 

 

51. Em que pese a Procuradoria Geral do Município ainda não tenha elaborado, aprovado e 

disponibilizado modelo padronizado para o “Aviso de Contratação Direta”, pode-se tomar como 

referência o modelo padronizado adotado pela Advocacia Geral da União, disponível em 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-

da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta. 

                                                           
25 Transcrito no item 47 deste Parecer. 
 
26 Transcrito no item 48 deste Parecer. 
 
27 Disponível na Internet em https://prefeitura.pbh.gov.br/procuradoria/lei-de-licitacoes-e-contratos-
administrativos/instrumentos-padronizados. Consulta em 24/11/2023. 
 
28 Transcrito no item 48 deste Parecer. 
 
29 Transcritos no item 48 deste Parecer. 
 
30 Disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-
normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021. Consulta em 24/11/2023. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta
https://prefeitura.pbh.gov.br/procuradoria/lei-de-licitacoes-e-contratos-administrativos/instrumentos-padronizados
https://prefeitura.pbh.gov.br/procuradoria/lei-de-licitacoes-e-contratos-administrativos/instrumentos-padronizados
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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52. Recomenda-se, ainda, que o “Aviso de Contratação Direta”, a ser divulgado no 

Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, contenha 

disposições sobre: 

 

52.1. participação exclusiva e/ou a concessão de tratamento diferenciado e favorecido 

às microempresas e empresas de pequeno porte, ao microempreendedor 

individual e às sociedades cooperativas equiparadas, nos termos dos arts. 42 a 49, 

inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, em observância 

ao disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/202131; 

 

52.2. critério de aceitabilidade dos preços propostos; e 

 

52.3. critérios de desempate, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 

incluindo o sorteio, conforme recomendado no Parecer Jurídico DIJA-PGM nº 054-

2024. 

 

53. Recomenda-se, ainda, a revisão dos itens abaixo relacionados: 

 

53.1. Termo de Referência: 

53.1.1. item 8.1.1 (p. 145): dispõe que a contratação direta, por dispensa de valor, 

se dará com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, quando, 

por se tratar de serviço de engenharia, o dispositivo aplicável é aquele 

do inciso I; e 

 

                                                           
31 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte; 
 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão 
ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 
 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 
do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
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53.1.2. item 15.11.1 (p. 153): em princípio não se aplica à presente contratação 

direta, haja vista que houve / haverá prévia estimativa de preços, conforme 

item 10 (pp. 149-150); 

 

53.2. Anexo I – Especificação Técnica dos Elevadores e Serviços: 

53.2.1. item 3.1 (p. 159): a inclusão da eventual substituição de todas as peças 

relacionadas nesse item no valor mensal fixo das manutenções 

preventivas e corretivas representa risco financeiro à contratada, que 

obviamente o embutirá no preço do serviço, podendo ser uma opção 

antieconômica para o contratante (a Administração, no caso); 

53.2.2. item 11.1.13 (p. 165): deveria incluir também a manutenção preditiva, 

conforme descrito na tabela “Detalhamento do Item 1” do item 1.1.1 do 

Termo de Referência (p. 134); e 

53.2.3. item 11.2.1 (p. 168): a referência ao “inc. XVI, do art. 91 da Lei 14.133/2021” 

está incorreta. A referência correta é inc. XVI, do art. 92 da Lei 

14.133/2021. 

 

II.6 – Do Minuta do Contrato 

 

54. Por derradeiro, resta analisar se a Minuta do Contrato (pp. 184-209) apresenta as cláusulas 

necessárias aos contratos administrativos, em conformidade com os incisos do art. 92 da Lei nº 

14.133/202132. Veja-se o preenchimento dos requisitos: 

                                                           
32 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado 
a contratação direta e à respectiva proposta; 
 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 
 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
pagamento; 
 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso; 
 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática 
e da categoria econômica; 
 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
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X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso; 
 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei 
e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for 
o caso; 
 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas 
e suas bases de cálculo; 
 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, 
ou para a qualificação, na contratação direta; 
 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 
 
XIX - os casos de extinção. 
 
§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 
 
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o 
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça 
parte ou por agência estrangeira de cooperação; 
 
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues 
no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 
 
III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 
 
§ 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato conterá 
cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação de 
pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do 
início de sua execução. 
 
§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o 
índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá 
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. 
 
§ 4º Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério 
de reajustamento de preços será por: 
 
I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 
 
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 
 
§ 5º Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de 
execução, a medição será mensal. 
 
§ 6º Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
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54.1. quanto aos incisos I, II e IV: a Cláusula Segunda (pp. 186-187) contém o objeto, com 

seus elementos característicos e o regime de execução (empreitada por preço unitário), 

mencionando a sua vinculação ao termo de referência e à proposta da contratada; 

54.2. quanto ao inciso III: o Cláusula Primeira (p. 184) e a Cláusula Décima Nona (p. 208) 

elencam a legislação aplicável à execução do contrato, e a Cláusula Décima Oitava 

(pp. 208-209) dispõe sobre os aos casos omissos; 

54.3. quanto ao inciso V e VI: a Cláusula Terceira (p. 187) estabelece o valor do contrato; 

os itens 5.2 e 5.3 da Clausula Quinta (pp. 190-192) preveem as condições e critérios 

para medição e pagamento; e a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços 

estão previstas na Cláusula Décima Primeira (pp. 199-200). Não se localizou, no 

entanto, na Minuta do Contrato disposição sobre o critério de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, 

que deverá ser incluída em atendimento à disposição contida na parte final do 

inciso V do art. 92, da Lei nº 14.133/202133. Observa-se, ainda, que há 

duplicidade/erro na numeração dos itens 5.2.4.3 e 5.2.4.4 (p. 191) da Cláusula 

Quinta; 

54.4. quanto ao inciso VII: a Cláusula Sexta (p. 192) estabelece o prazo de vigência do 

contrato, e o item 5.1 da Cláusula Quinta (pp. 188-190) estabelece as condições para 

o recebimento dos serviços; 

54.5. quanto ao inciso VIII: o item 4.1 da Cláusula Quarta (p. 188) contém a indicação da 

rubrica orçamentária pela qual correrá a despesa; 

54.6. quanto ao inciso IX: a matriz de risco não obrigatória na presente contratação e não foi 

prevista; 

54.7. quanto ao inciso X: não se aplica à presente contratação, por não se tratar de contrato 

de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra; 

54.8. quanto ao inciso XI: o estabelecimento de prazo para resposta ao pedido de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro está previsto no item 11.7 da 

Cláusula Décima Primeira (p. 200); 

54.9. quanto ao inciso XII: o item 4.2 da Cláusula Quarta (p. 188) prevê o recolhimento de 

garantia para a execução do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

contratual, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021; 

54.10. quanto ao inciso XIII: a Cláusula Décima Segunda (p. 200) dispõe sobre o prazo de 

garantia mínima do objeto e as condições de manutenção e assistência técnica; 

54.11. quanto ao inciso XIV: as Cláusulas Sétima e Oitava (pp. 192-196) preveem os direitos 

e responsabilidades das partes; as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas 

                                                           
com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços 
será preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista 
no § 6º do art. 135 desta Lei. 

 
33 Transcrito na Nota de Rodapé nº 32. 
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bases de cálculo estão previstas na Cláusula Décima Quarta (pp. 201-206); 

54.12. quanto ao inciso XV: não se aplica à presente contratação, por não se tratar de 

contração com necessidade de importação de itens ou insumos, nem com previsão de 

operações de câmbio; 

54.13. quanto ao inciso XVI: o item 8.1.1 da Cláusula Oitava (p. 193) prevê a obrigação de 

a Contratada se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

solicitação de contratação; 

54.14. quanto ao inciso XVII: Não se localizou, na Minuta do Contrato disposição sobre a 

obrigação a obrigação de a contratada cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, que deverá ser 

incluída em atendimento à disposição contida no inciso XVII do art. 92, da Lei nº 

14.133/202134; 

54.15. quanto ao inciso XVIII: o modelo de gestão está previsto na Cláusula Décima Sexta 

(p. 207), complementada pelo item 6 do Termo de Referência (p. 141), que integra o 

contrato por força de disposição contida no item 2.1 da Cláusula Segunda (p. 186); 

54.16. quanto ao inciso XIX: a Cláusula Décima Quinta (p. 207) estabelece os casos de 

extinção do contrato; 

54.17. quanto ao §1º: a Cláusula Vigésima Primeira (p. 209) prevê a Comarca de Belo 

Horizonte como foro competente para dirimir qualquer questão oriunda do contrato. 

 

55. A Cláusula Nona da Minuta do Contrato (pp. 197-198) prevê as obrigações da Contratada 

relacionadas à proteção e transmissão de informação, dados pessoais e/ou base de dados, nos 

termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante e após o cumprimento do objeto descrito no instrumento 

contratual. 

 

56. E para arrematar, Cláusula Décima Terceira da Minuta do Contrato (p. 200) estabelece a 

vedação à cessão ou a transferência a terceiros, no todo ou em parte, dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato e ainda a subcontratação total ou parcial de seu objeto. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

57. Após análise dos presentes autos e considerando as informações nele prestadas, nos limites da 

análise jurídica ora empreendida e excluídos os aspectos de natureza técnica alheios à seara 

jurídica e, ainda, o juízo de conveniência e oportunidade, opina-se pela possibilidade da 

Contratação Direta DQ 91.031/2024-DV, por dispensa de licitação em razão do valor, com 

                                                           
34 Transcrito na Nota de Rodapé nº 32. 
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espeque no disposto no art. 75, I da Lei nº 14.133/2021, condicionada ao atendimento das 

ressalvas e/ou enfrentamento recomendações apontadas nos itens 3.16, 4, 16, 22, 25, 26, 

30, 36.1, 36.2, 36.3, 37, 44, 50.2, 51, 52, 53, 54.3, 54.14 deste Parecer. 

 

58. Anota-se, na oportunidade, que: 

 

58.1. a publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP –, do ato que 

autoriza a contratação direta de que trata o art. 6º, X, do Decreto Municipal nº 

18.343/202135 deverá, preferencialmente, observar o disposto no § 3º do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 75. (omissis) 
 
[...] 
 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 
(Destacou-se) 

 

58.2. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação da dispensa eletrônica de que 

trata o caput do art. 3º e o art. 4º do Decreto Municipal nº 18.343/202336, e previamente 

aos atos de Adjudicação e homologação pela autoridade superior, observado, no 

que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/202137, deverão ser juntados aos 

                                                           
35 Transcrito no item 16 deste Parecer. 
 
36 Decreto Municipal nº 18.343/2023: 
 

Art. 3º – Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de que trata este decreto 
serão realizados na forma eletrônica. 
 
[...] 
 
Art. 4º – A dispensa eletrônica de que trata o caput do art. 3º observará, no que couber, o 
procedimento definido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, ou outra 
que vier a substituí-la. 
 
Parágrafo único – As dispensas tratadas como exceção nos incisos I e II do art. 3º serão realizadas 
mediante procedimento não eletrônico, que garanta a contratação pautada no interesse público 
fundado na impessoalidade, pesquisa de preços e justificativa do ordenador de despesas. 

 
37 Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
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autos: 

 

58.2.1. os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e de 

qualificação técnica do fornecedor classificado em primeiro lugar, em 

conformidade com o disposto no art. 72, V, da Lei nº 14.133/2021 (transcrito 

no item 14 deste Parecer) c/c art. 6º, V, do Decreto Municipal nº 18.343/2023 

(transcrito no item 17 deste Parecer); 

 

58.2.2. a proposta do fornecedor, na qual conste a declaração do pleno 

conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação, 

em conformidade com o disposto no art. 6º, VI, do Decreto Municipal nº 

18.343/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer); e 

 

58.2.3. a razão da escolha do contratado e a justificativa de preço, em 

conformidade com o disposto no art. 72, VI e VII, da Lei nº 14.133/2021 

(transcrito no item 14 deste Parecer) c/c art. 6º, VII, do Decreto Municipal nº 

18.343/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer); e 

 

58.2.4. nova análise e autorização da Câmara de Coordenação Geral (CCG), 

conforme já apontado nos itens 3.12 e 22 deste Parecer; e 

 

58.2.5. a publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, do ato 

que autoriza a contratação direta e quando for o caso, do extrato 

decorrente do contrato firmado, em conformidade com o disposto no art. 72, 

VIII, da Lei nº 14.133/2021 (transcrito no item 14 deste Parecer) c/c art. 6º, X, 

do Decreto Municipal nº 18.343/2023 (transcrito no item 17 deste Parecer). 

 

59. Recomenda-se, por fim, que o Processo Administrativo Eletrônico nº 31.00722020-2023-84, 

que versa sobre contratação idêntica à analisada neste Parecer e não teve prosseguimento, 

conforme consulta realizada na plataforma BH Digital, seja encerrado mediante despacho 

                                                           
 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
 
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos 
auxiliares da licitação. 
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fundamentado da autoridade competente. 

 

60. Não é demais lembrar que este Parecer não adentra em questões técnicas de competência 

e responsabilidade dos servidores públicos que assinaram e produziram os documentos 

que compõem o presente processo administrativo, em especial o Estudo Técnico 

Preliminar, o Termo de Referência, especificações técnicas, justificativas, definição de 

quantidades, orçamentação, compatibilidade com o mercado, entre outras circunstâncias que 

extrapolam a competência desta Assessoria Jurídica. 

 

Este é o parecer, que se submete à apreciação superior. 

 

 

Bruno Betti Costa 
BM 312.414-0 – OAB/MG 144.040 

Chefe da Assessoria Jurídica da SMOBI 
Por Delegação – Portaria PGM n° 026/2022 

 

Aprovo o PARECER JURÍDICO AJU-OBI Nº 037/2024, cujas recomendações deverão ser observadas 

nos demais casos de contratação de objeto semelhante. 

 

Restituam-se os autos à Diretoria de Aquisições e Contratos da SMOBI – DAQC-OBI. 

 

 

Hércules Guerra 

Procurador Geral do Município 
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